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JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA 

 
O Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Dom Eliseu, Estado do Pará, em cumprimento as 
prerrogativas outorgadas com a missão de iniciar os procedimentos para autuação de processo de licitação com 
o objetivo da CONSTITUIÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE MAQUINAS E 
VEICULOS DE CARGA, COM E SEM CONDUTOR E/OU OPERADOR, DESTINADAS NA 
UTILIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU, SECRETARIAS 
E FUNDOS MUNICIPAIS, CUJAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS ENCONTRAM-SE EM ANEXO 
I, DO EDITAL DA LICITAÇÃO, em que figura como modalidade de licitação a ser realizada, para a devida 
apreciação e eventuais correções à modalidade Pregão Presencial, venho apresentar as devidas justificativas 
para o emprego dessa modalidade licitatória e a não utilização do pregão eletrônico, conforme orientação da 
legislação pertinente. 
 
Preliminarmente é importante salientar que em caso de inviabilidade da utilização do pregão na forma 
eletrônica, a Administração autora deverá apresentar as devidas justificativas, conforme preceitua o § 4° do 
Art. 1° do Decreto 10.024/2019. 
 
Nessa esteira há de ser observado que um dos aspectos positivo da escolha da modalidade pregão pela forma 
presencial é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação dos bens e serviços comuns, sem 
prejuízo à competitividade. Tendo em consideração que a presença física dos autores na sessão pública, como 
pregoeiro, equipe de apoio e licitante, facilita os esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial, com 
a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento licitatório (prevista no 
art. 43, §3°, da Lei 8.666/1993), e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação 
e execução da proposta, bem como as manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos 
procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, 
também justificam a decisão da adoção do Pregão Presencial. 
 
Além disto tem se observado através de acompanhamento de pregões eletrônicos que embora tenha sido 
concebido para agilizar os procedimentos, percebe-se excessiva demora em suas conclusões, dado ao grande 
volume de empresas que declinam de suas propostas o que não ocorre na forma presencial. 
 
Forçoso salientar que o art. 1º, §3° da Lei 10.024/2019, traz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma 
eletrônica pelos entes federativos apenas nos casos de recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias. Tratando-se de recursos próprios admite-se a adoção do pregão na forma presencial. E no caso da 
licitação em comento, o objeto será adquirido com recursos próprios, conforme se infere nos dados 
orçamentários juntado aos autos. 
 
Doutro norte, a adoção do pregão em sua forma presencial fortalece o desenvolvimento do comércio local 
deste Município, que conta com uma estimativa de 61.206 habitantes, segundo dados do IBGE do ano de 2021, 
sendo que a realização do pregão na forma eletrônica acarretaria na ausência de participação do comércio local 
e regional, que não estão adaptados ao sistema utilizado por este município para realização do pregão 
eletrônico. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contratação 
do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir acerca da escolha 
da modalidade de licitação pregão presencial em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua 
necessidade e conveniência, desde que motivadas, como está disposto nos autos. 
 
Outrossim, o objeto da modalidade de pregão ora justificada, qual seja, o registro de preço para futuras e 
eventuais locação dos veículos e máquinas, pois a prefeitura e as secretarias em sua maioria não tem veículos 
em sua frota oficial para realizar suas atividades meio ou fim, dificultando a realização dos trabalhos 
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desenvolvidos por essas secretarias como: distribuição da merenda nas escolas, suporte para a realização dos 
serviços de iluminação pública, transporte de materiais para a realização de obras e serviços de urbanismo e 
terraplenagem, manutenção de vicinais, coleta de lixo e entulhos, transporte de pacientes que realizam 
tratamento fora de domicílio para que possam realizar suas consultas ou exames em Marabá, Ulianópolis, 
Paragominas e Belém, onde a Prefeitura por meio da Secretaria Municipal de Saúde disponibiliza tais serviços 
aos pacientes desprovidos de condições financeiras para arcar com os custos do tratamento como por exemplo 
o tratamento de câncer e as sessões de hemodiálise e consultas em geral, conduzir também atletas, equipe 
técnica e funcionários em serviços que participam de eventos esportivos nos interiores do Município ou em 
outros municípios. Além de dar suporte as atividades administrativas da Secretaria Municipal de 
Administração e do Gabinete do Prefeito. Com tudo isso caracterizando que as atividades dos veículos e 
maquinas locados terão atividade na zona rural e zonas urbanas e intermunicipais com a centralização das 
atividades na sede no município, das quais integram território descontínuo, configurando, dessa forma, um 
enclave territorial, fator que implica de sobremaneira no devido cumprimento da obrigação a ser assumida, 
razão pela qual constitui “desvantagem para administração a realização da forma eletrônica”, nos termos do 
dispositivo legal supracitado, um vez que o intuito da modalidade pregão na forma presencial é, de fato, 
consolidar o postulado da celeridade ao processo licitatório e não apenas mero cumprimento da burocratização 
normativa. 
 
Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a escolha 
da proposta mais vantajosa, eis que, possui a fase de lances verbais. O Pregão Presencial se configura como 
meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere 
e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 8.666/93. 
 
Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração Pública tem no 
pregão presencial também a sua manifesta contribuição. Anote-se ainda, que a realização da sessão presencial 
que é uma das preocupações bastante diligente dos Conselheiros do respeitável Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará, que tem como um dos principais objetivos da medida, segundo os conselheiros, 
é evitar a aglomeração de pessoas, cabe ressaltar aqui que a sessão pública será realizada obedecendo a todos 
os cuidados necessários, seguindo rigorosamente a orientação de prevenção, distanciamento, uso de máscaras, 
higiene das mãos e aferição de temperatura dos representantes e todos presentes na sessão pública. 
 
Pelo fato exclusivo de não poder realizar sob a forma eletrônica, face esclarecimentos, ora expostos, justifico 
a realização de pregão na forma presencial. 
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